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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNISTALDA
GABINETE DO PREFEITO

Procuradoria-Geral do Município

PROJETO DE LEI Nº 21, DE 30 DE JUNHO DE 2021.
“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS AOS AGENTES POLÍTICOS E AOS SERVIDORES EM GERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O Prefeito Municipal de Unistalda-RS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a presente Lei.
Art. 1º O Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador Geral do Município, Assessor Jurídico e Servidores em geral quando se afastarem a serviço do Município, para localidades com distância de 50 km (cinquenta quilômetros) da sede Municipal, receberão, além do transporte, diárias, de conformidade com o artigo 2° desta Lei.

Art. 2º O pagamento das diárias será efetuado da seguinte forma:

I – PREFEITO E VICE-PREFEITO:
a)
Deslocamentos a Municípios distantes até 300 (trezentos) quilômetros da Sede diária correspondente ao valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);

b)
Deslocamentos a Porto Alegre e aos demais Municípios localizados no Estado do Rio Grande do Sul diária:

1.
½ (meia) diária correspondente ao valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);

2.
01 (uma) diária correspondente ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).

II – SECRETÁRIOS, PROCURADOR-GERAL E ASSESSOR JURÍDICO:
a)
Deslocamentos a Municípios distantes até 300 (trezentos) quilômetros da Sede diária correspondente ao valor de R$ 100,00 (cem reais);

b)
Deslocamentos a Porto Alegre e aos demais Municípios localizados no Estado do Rio Grande do Sul diária:

1.
½ (meia) diária correspondente ao valor de R$ 200,00 (duzentos reais);

2.
01 (uma) diária correspondente ao valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais).

III – SERVIDORES E EQUIPARADOS:
a)
Deslocamentos a Municípios distantes até 300 (trezentos) quilômetros da Sede diária correspondente ao valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais);

b)
Deslocamentos a Porto Alegre e aos demais Municípios localizados no Estado do Rio Grande do Sul diária:

1.
½ (meia) diária correspondente ao valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);

2.
01 (uma) diária correspondente ao valor de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 1º - Quando o deslocamento for para outros Estados os valores referidos na alínea “b” dos incisos I, II e III deste artigo serão acrescidos de 50% (cinquenta por cento).

§ 2º - A diária é devida a cada período de afastamento, tomando-se como termo inicial e final a contagem dos dias, respectivamente, a hora da partida e da chegada à Sede. Para efeitos desta Lei, Sede é a localidade onde o servidor tem exercício. Terá direito a uma diária com apresentação de duas notas fiscais de comprovação.

§ 3º - Se o afastamento exigir apenas uma refeição será o pagamento correspondente a ½ diária, que será válida com a apresentação de uma nota fiscal para comprovação.

Art. 3º Nos deslocamentos a qualquer localidade de até 50 (cinquenta) quilômetros da sede do Município somente poderá ser concedido adiantamento, para custeio das despesas com alimentação, passagens, combustível, deslocamento urbano, pedágios e hospedagem, quando necessário.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a pagar diária e conceder adiantamento, no valor igual ao estabelecido aos Servidores em Geral, para custeio das despesas com hospedagem, alimentação, passagens e deslocamento urbano dos Conselheiros Tutelares, quando representarem o Município ou estiverem a serviço em atividades relacionadas ao Conselho Tutelar.

Art. 5º Os Agentes Políticos e os Servidores em Geral deverão apresentar na Secretaria Municipal da Fazenda, para fins de liquidação de despesa, os comprovantes legais de viagem, que comprovem o deslocamento segundo a requisição de diária, até o terceiro dia posterior ao retorno.

Art. 6º O pagamento de diárias é incompatível com o pagamento de adicional por serviço extraordinário, de modo que o pagamento de um exclui o do outro.

Art. 7º Aquele que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-la integralmente no prazo de 03 (três) dias.

Parágrafo Único – Na hipótese de retorno à Sede em prazo menor do que o previsto para o respectivo afastamento, serão restituídas as diárias percebidas em excesso, no prazo previsto no caput deste artigo.

Art. 8º Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal 205/2014 e a Lei Municipal 410/2019.
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda 
         VANDIELE LOPES MARTINS

Secretária Municipal de Administração
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Em 00/06/2021

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 021, DE 30 DE JUNHO 2021.
“DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS AOS AGENTES POLÍTICOS E AOS SERVIDORES EM GERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
	

	

	

	

	

	

	


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores,

       Encaminhamos a esse Poder Legislativo o Projeto de Lei em anexo, que visa alterar a redação das Leis Municipais nº 205 de 25 de fevereiro de 2014, e Lei Municipal N° 410 de 2019, que dispõem sobre o pagamento de diárias aos agentes políticos e aos servidores em geral. 

O presente Projeto de Lei visa atualizar a Legislação Municipal acerca do pagamento de diárias, uma vez que as antigas legislações deixam margem para dupla interpretação, fazendo com que seja matéria de muitas dúvidas, causando transtornos para quem faz jus e também para quem faz toda parte burocrática.
Vale ressaltar que os valores não terão aumento, apenas busca-se com essa alteração evitar maiores transtornos quando da interpretação da norma, fazendo com que se torne clara.
Com isso, o projeto visa amparar as necessidades de atualização da Lei, para melhor uso e correção da mesma. 

Sendo assim, na expectativa de aprovação da presente justificativa, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

UNISTALDA, RS, 30 DE JUNHO DE 2021.
JOSÉ GILNEI MANARA MANZONI
Prefeito Municipal de Unistalda
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